
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  FEDERAL  DA  7ª  VARA  FEDERAL

CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO

Processo a ser distribuído por dependência aos autos nº  0077626-96.2018.4.02.5101

(medida cautelar de afastamento dos sigilos bancário e fiscal)

Demais referências: Autos nº 

0079051-61.2018.4.02.5101 – Cautelar de afastamento do sigilo telefônico

0076845-74.2018.4.02.5101 – Cautelar de afastamento do sigilo telemático

0506977-49.2018.4.02.5101 – Cautelar de busca e apreensão

0506979-19.2018.4.02.5101 – Cautelar de sequestro

0509567-67.2016.4.02.5101 – Cautelar de busca e apreensão Calicute

0509565-97.2016.4.02.5101 – Cautelar de busca e apreensão Calicute 

0510282-12.2016.4.02.5101 – Homologação da colaboração premiada de Renato Chebar e

Marcelo Chebar

0501487-80.2017.4.02.5101 – Homologação da colaboração premiada de Paulo Fernando

Magalhães Pinto Gonçalves 

0502635-92.2018.4.02.5101 – Homologação da Colaboração Premiada de Vinicius Claret

Vieira Barreto e Claudio Fernando Barboza de Souza

0073766-87.2018.4.02.5101 – ação penal Câmbio, Desligo

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelos Procuradores da

República que ao final  subscrevem1,  no exercício de suas atribuições constitucionais e

legais,  em  especial  a  disposta  no  art.  129,  I,  da  Constituição  Federal,  vem  oferecer

DENÚNCIA em desfavor de:

1 Designados para atuar em auxílio ao Procurador natural neste feito e conexos pela Portaria PGR/MPF nº 1309/2019, de
9 de dezembro de 2019.
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1)  SÉRGIO  DE  OLIVEIRA  CABRAL  SANTOS  FILHO

(SÉRGIO  CABRAL),  CPF  n.º  ,  CI  nº  

, brasileiro, divorciado, jornalista, nascido aos 

, filho de 

,  com  endereço  na  Rua  ,

Leblon,  Rio  de  Janeiro-RJ,  atualmente  custodiado  no  Complexo

Penitenciário de Gericinó (Bangu VIII);

2)  EDSON  FIGUEIREDO  MENEZES (GIGANTE),  CPF  n.º

, brasileiro, casado, nascido aos ,

filho  de  ,

residente  na  Av.  ,  Leblon,  Rio  de

Janeiro/RJ, ;

3)  DARIO MESSER, CPF , naturalizado paraguaio,

“doleiro”,  nascido  aos  ,  filho  de  

,  atualmente  custodiado  no  Complexo

Penitenciário de Gericinó (Bangu VIII).

1 – DA CONTEXTUALIZAÇÃO DOS FATOS

A  presente  denúncia  apresenta  o  resultado  de  mais  uma  parcela  da

investigação levada a cabo pelo Ministério Público Federal e pela Polícia Federal, com o

apoio da Receita Federal, nas denominadas  Operações Calicute, Eficiência  e Câmbio,

Desligo,  bem como  dos  acordos  de  colaboração  premiada  firmados  com  RENATO  e

MARCELO CHEBAR, CARLOS MIRANDA, VINICIUS CLARET VIEIRA BARRETO

(“JUCA”) e CLAUDIO FERNANDO BARBOZA DE SOUZA (“TONY” e/ou “PETER”).
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Com  efeito,  após  exaustiva  investigação  que  contou  com  medidas

cautelares  de  quebra  de  sigilo  bancário,  fiscal,  telefônico  e  telemático,  as  Operações

Calicute e Eficiência conseguiram demonstrar como a organização criminosa comandada

por SÉRGIO CABRAL atuou para praticar atos de corrupção e lavagem que desviaram

mais de USD 100.000.000,00 (cem milhões de dólares)  dos cofres públicos, mediante

engenhoso processo de envio de recursos oriundos de propina para o exterior.

Restou  claro  das  investigações  que,  ao  tomar  posse  como  chefe  do

executivo  estadual  do  Rio  de  Janeiro,  em  01/01/2007,  SÉRGIO  CABRAL  instituiu

percentual médio de propina de 5% sobre os contratos administrativos celebrados com o

Estado.

A organização criminosa, que atuou desviando verbas públicas de origem

federal  e  estadual,  e  as  remetendo  para  o  exterior,  vem  sendo  desarticulada

progressivamente,  já  tendo  sido  identificados  vários  de  seus  núcleos  e  operadores

financeiros, bem como a forma como lavavam os proveitos do crime.

Conforme  revelado  na  operação  Eficiência,  SÉRGIO  CABRAL se

valeu dos doleiros RENATO CHEBAR e MARCELO CHEBAR, operadores do mercado

financeiro, para enviar o dinheiro da propina que recebeu no Brasil para contas bancárias

no exterior, por meio de operações dólar-cabo, e manter os valores depositados no exterior

sem a devida declaração à repartição federal competente.

No entanto, a partir de 2007 o volume de propina recebida começou a

ficar  tão grande que os  referidos  doleiros  não conseguiram mais  encontrar  pessoas  no

Brasil para fazer as operações fragmentadas de dólar cabo (entrega de reais no Brasil para

que fossem creditados recursos no exterior).

3/35



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

Dessa forma, os IRMÃOS CHEBAR passaram a contratar os serviços de

outros  dois  doleiros  VINÍCIUS  CLARET  (“JUCA”)  e  CLAUDIO  SOUZA

(“TONY/PETER”), que possuíam maior porte e estrutura para as operações.

Nesse mesmo contexto, CARLOS MIRANDA, operador financeiro de

SÉRGIO CABRAL, também celebrou acordo de colaboração premiada com o Ministério

Público  Federal,  no  bojo  do  qual  revelou  que  EDSON  FIGUEIREDO  MENEZES,

conhecido como  “GIGANTE”,  então presidente do BANCO PROSPER, não só pagou

propina à organização criminosa em comento, como lavou dinheiro para o ex-governador

por meio da aquisição de vinhos em leilões internacionais. 

De outro giro, após a homologação do acordo de colaboração premiada

celebrado  com  VINICIUS  CLARET  VIEIRA  BARRETO  (“JUCA”)  e  CLAUDIO

FERNANDO  BARBOZA DE  SOUZA  (“TONY”  e/ou  “PETER”),  foram  fornecidos

documentos  ao  Ministério  Público  Federal  que  comprovam  a  utilização  da  REMO

INVESTMENTS  LTD,  offshore de  EDSON  FIGUEIREDO  MENEZES, para  a

realização de operações dólar-cabo pelos IRMÃOS CHEBAR (CURIÓ), em típicos atos

de evasão de divisas e lavagem de dinheiro.

Considerando o tamanho e a complexidade da atuação da organização

criminosa,  a presente denúncia abrange uma parte dos crimes de lavagem de dinheiro e

evasão  de  divisas  praticados  pelos  denunciados  com  a  movimentação  financeira  em

benefício de    SÉRGIO CABRAL  . Serão imputados fatos aos integrantes da organização

criminosa que se envolveram nos delitos narrados, salientando-se que não se esgotam nesta

denúncia todos os crimes praticados pelo grupo, não representando arquivamento implícito

quanto a pessoas não denunciadas.
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2 – RESUMO DAS IMPUTAÇÕES TÍPICAS2

Em 26/09/2011, 29/09/2011, 04/10/2011 (por duas vezes) e 07/10/2011,

SÉRGIO CABRAL,  MARCELO e RENATO CHEBAR (CURIÓ),  promoveram, com

auxílio  de  CLAUDIO  FERNANDO  BARBOZA  DE  SOUZA,  VINICIUS  CLARET

VIEIRA BARRETO, DARIO  MESSER e EDSON  FIGUEIREDO  MENEZES, de

modo consciente e voluntário, a saída para o exterior, sem autorização legal, por meio de

05 (uma) operações dólar-cabo, do valor total de USD 303.045,00 (trezentos e três mil e

quarenta  e  cinco  dólares),  mediante transferências bancárias,  provenientes  de  contas

controladas por  doleiros, para conta em banco no exterior, em nome da offshore REMO

INVESTMENTS LTD, de titularidade de EDSON FIGUEIREDO MENEZES, indicada

por  SÉRGIO  CABRAL, MARCELO  e  RENATO  CHEBAR (CURIÓ),  mediante  a

entrega  de  valor  correspondente  em  reais,  no  Brasil   (Evasão  de  divisas/Art.  22,

parágrafo único, primeira parte, da Lei 7.492/86, na forma do artigo 71 do Código

Penal - Conjunto de Fatos 01).

Consumados  os  delitos  antecedentes  de  organização  criminosa,

corrupção  e  contra  o  sistema  financeiro  nacional,  SÉRGIO  CABRAL, EDSON

FIGUEIREDO  MENEZES, MARCELO  e  RENATO  CHEBAR,  CLAUDIO

FERNANDO  BARBOZA  DE  SOUZA,  VINICIUS  CLARET  VIEIRA  BARRETO  e

DARIO  MESSER,  de  modo  consciente  e  voluntário,  em  26/09/2011,  29/09/2011,

04/10/2011 (por duas vezes) e 07/10/2011, em cinco oportunidades distintas, tendo como

propósito  distanciar  o  dinheiro  derivado  dos  crimes  praticados  de  sua  origem  ilícita,

ocultaram e dissimularam a origem, a natureza, disposição, movimentação e a propriedade

de quantia em real correspondente a  USD  303.045,00 (trezentos e três mil e quarenta e

cinco dólares), com a movimentação de recursos em espécie no Brasil, por intermédio de

serviços de doleiros e aquisição de vinhos em leilão internacional, estando todos incursos

2 O Ministério Público Federal deixa de oferecer denúncia em face dos colaboradores MARCELO CHEBAR, RENATO
CHEBAR,  CLAUDIO FERNANDO BARBOZA DE SOUZA e VINICIUS CLARET VIEIRA BARRETO, tendo em
vista já terem alcançado condenações no patamar das penas máximas previstas nos acordos.
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no delito de lavagem de ativos  (Lavagem de Ativos – Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98 c/c

artigo 71 do Código Penal - Conjunto de Fatos 02).

3 – DOS CRIMES DE EVASÃO DE DIVISAS E LAVAGEM DE DINHEIRO

3.1  Do  esquema  elaborado  pelos  denunciados  e  a  organização  criminosa  a  que

pertenciam para o cometimento de crimes de evasão de divisas e lavagem de dinheiro

Por não deixar rastros ou qualquer tipo de vinculação entre o corruptor e

o  corrupto,  o  dinheiro  em espécie é  um dos  meios  mais  utilizados  por  organizações

criminosas atualmente para o recebimento de recursos fruto de corrupção. 

Em razão disso,  o  Conselho de Controle de  Atividades  Financeiras  –

COAF, acompanhando práticas internacionais a respeito do tema, mantém um controle

estrito de movimentação de recursos em espécie na rede bancária: saques e depósitos de

altos valores são sempre comunicados pelos bancos ao órgão, que repassa as informações a

órgãos de controle, como Receita Federal, Ministério Público e Polícia Federal.

Como consequência, para fugir dos controles cada vez mais rígidos sobre

dinheiro vivo,  as organizações  criminosas foram criando,  ao longo do tempo, criativas

formas  de  movimentação de  recursos  em espécie,  com artifícios  bastante  sofisticados,

como as chamadas operações “dólar-cabo” e suas variações.

Com efeito, por meio das citadas operações, é possível “gerar” reais em

espécie no Brasil sem sacar qualquer valor de bancos brasileiros, bem como ter contas

creditadas no exterior sem qualquer contrato de câmbio registrado no Banco Central.

A colaboração premiada de  CLAUDIO FERNANDO BARBOZA DE

SOUZA  e  VINICIUS  CLARET  VIEIRA  BARRETO descreveu,  em  detalhes,  tais
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operações  e  o  seu  estágio  atual  de  evolução  no  Brasil,  onde  uma sofisticada  rede  de

doleiros,  sediados em diversos  Estados da Federação se compensam para  viabilizar  as

transferências de recursos, seja no Brasil ou no exterior. 

A  remessa  de  recursos  para  o  exterior,  sem  autorização  legal,  e  a

circulação  de  dinheiro  no  Brasil  era  viabilizada,  a  partir  do  Uruguai,  por  CLAUDIO

FERNANDO BARBOZA DE SOUZA e VINICIUS CLARET VIEIRA BARRETO, que

eram responsáveis por uma espécie de banco paralelo, que mantinham em sociedade com

DARIO MESSER,  e  que  era  utilizado  por  dezenas  de  doleiros  para  compensação de

operações no Brasil e no exterior. Assim, os doleiros que tinham clientes para compra de

dólares  no  exterior  buscavam  os  serviços  de  CLAUDIO  e  VINICIUS  para  que

viabilizassem depósitos em contas em bancos no exterior, mediante a entrega de reais no

Brasil, ao passo que os doleiros que tinham clientes que precisavam de reais no Brasil os

procuravam para  entrega  de  dólares  no  exterior  e  o  recebimento  de  reais  no  país.  O

trabalho de CLAUDIO e VINICIUS era proceder o casamento dessas operações, o que só

era possível em razão do grande volume de operações diárias realizadas por dezenas de

doleiros que se associaram para a prática criminosa.

Em geral, os doleiros não tinham conhecimento do doleiro que estaria na

ponta oposta da operação, uma vez que isso era controlado por CLAUDIO e VINICIUS,

mas  sabiam  perfeitamente  que  as  movimentações  financeiras  que  faziam  constituíam

etapas  para operações  de dólar-cabo,  de modo a promover  a  saída de recursos para o

exterior, sem autorização legal.

Conforme  demonstrado  na  Operação  “Câmbio,  Desligo”,  em  linhas

gerais, nas operações de cabo, ou dólar-cabo, constata-se uma relação de confiança entre

os clientes (comprador ou vendedor de moeda estrangeira) e os “doleiros”. Essa relação

pode ocorrer em duas vias:
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a)  “Compra de dólares” -  Nessa primeira tipologia,  o cliente deseja

“comprar” dólares no exterior, isto é, entregar reais em espécie no Brasil para ter dólares

creditados em suas contas no exterior. 

A tipologia acima é comumente utilizada por agentes públicos corruptos

que desejam enviar recursos de propina para o exterior sem passar pelo crivo dos órgãos de

controle.

b)  “Venda de dólares” - Nessa tipologia, o doleiro recebe dólares no

exterior em suas contas e entrega ao cliente o valor correspondente em reais no Brasil.

Neste caso, o cliente usa os serviços do doleiro para “trazer recursos para o Brasil”3:

3 Essa tipologia foi muito utilizada por brasileiros que mantinham contas ocultas no exterior e não desejavam pagar o
tributo necessário para regularizar sua situação com a Lei da Repatriação (Lei 13.254/2016).
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A utilização de doleiros para a  movimentação de recursos e envio de

valores  para  o  exterior  é  largamente  utilizada  por  agentes  públicos  corruptos  que não

podem declarar a origem dos valores espúrios recebidos, bem como por empresários.

De  fato,  agentes  públicos  corruptos são  grandes  compradores de

dólares, pois recebem reais em espécie no Brasil, fruto de propina, e precisam enviar ao

exterior por meio do sistema paralelo acima descrito para suas contas ocultas.  SÉRGIO

CABRAL é um exemplo dessa tipologia, tendo enviado ao exterior, pelo menos, mais de

USD 101.000.000,00 pelo sistema de dólar cabo.

Isto é, SÉRGIO CABRAL era um grande “gerador de reais”, pois tinha

muita disponibilidade de reais em espécie no Brasil – que entregava aos doleiros para ter

suas contas creditadas no exterior. 

Na ponta oposta, empresas que necessitam de reais em espécie no Brasil

para corromper agentes  públicos são grandes  vendedoras  de dólares.  Isto  é,  como não

podem sacar os recursos diretamente de suas contas no Brasil, fazem uso do sistema acima

para “gerar” reais em solo nacional. 
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Para liquidação das operações, tradicionalmente, os recursos no exterior

passavam por “contas de passagem” que eram registradas em nome dos doleiros. Assim,

tais  contas  ficavam responsáveis  por  receber  os  recursos  em dólares  dos  clientes  que

queriam  receber  reais  no  Brasil  (“vendedores”),  e  também  transferir  aos  clientes  no

exterior os dólares (“compradores”), em contraprestação a reais recebidos no país. 

Com o aprimoramento da legislação de combate à lavagem de dinheiro

no mundo todo,  principalmente após os  atentados terroristas  de 11/09,  tais  “contas  de

passagem” foram sendo fechadas pelos bancos, em razão de regras de  compliance,  haja

vista  que  movimentavam  quantidades  altas  de  recursos  sem  qualquer  justificativa

econômica. 

Para fugir aos controles dos bancos e se exporem menos aos riscos, os

doleiros  passaram,  então,  a  não  mais  usar  “contas  de  passagem” no exterior,  fazendo

apenas o “casamento” entre contas de clientes que desejavam comprar e vender dólares. 

Assim,  caso  um cliente  quisesse  “comprar”  dólares  e  outro  quisesse

“vender”, o doleiro apenas intermediava as transações, cobrando uma taxa de cada uma

das  pontas.  Aqui,  o  doleiro  fica  responsável  por  indicar  ao  cliente  que  vai  enviar  os

recursos no exterior os dados da conta do cliente que vai receber os dólares, bem como

pela logística no Brasil de custódia e transporte dos reais em espécie. 

Como se pode perceber, para que tais transações sejam concretizadas, é

necessário  que  os  doleiros  possuam uma grande  quantidade  de  clientes  de  forma que

possam “casar” as operações no exterior, entre clientes que queiram “comprar” e “vender”

dólares para liquidá-las. 
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Como nem sempre  isso  é  possível,  os  doleiros fazem uso  de  outros

doleiros para  que,  caso  um  de  seus  clientes  queira  “comprar”  dólares  e  não  haja

disponibilidade no exterior, outras fontes de recursos sejam utilizadas.

Os  colaboradores  JUCA  e  TONY  funcionavam  como  verdadeira

instituição  financeira,  fazendo  a  compensação  de  transações  entre  vários  doleiros  do

Brasil,  servindo  como  “doleiros  dos  doleiros”,  indicando  clientes  que  necessitavam

dólares (compradores) e que necessitavam reais. 

Assim,  se  um  doleiro  possuísse  um  cliente  que  desejasse  “comprar

dólares”,  mas  não  outro  que  quisesse  “vender”,  lançava-se  mão  dos  doleiros  JUCA e

TONY que, com sua vasta rede de contatos, conseguiam “casar” as operações4.

Graficamente, assim poderiam ser ilustrados as duas pontas da lavagem

de dinheiro por meio das operações de “dólar cabo”.

4 Nesse caso, os colaboradores ganham das duas pontas, pois cobram uma taxa (spread/fee) de cada uma das transações
efetuadas.
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Para controlar todas as transações, os colaboradores fizeram uso de um

sistema informatizado próprio, onde estão registradas todas as transações internacionais

com dados sobre as contas, bancos, beneficiários, datas e valores.

No sistema entregue, de nome “BANKDROP”, estão relacionadas mais

de 3.000    offshores  ,  cujas contas se dividem em  52 países, em transações que totalizam

mais de  USD 1.652.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e cinquenta e dois milhões de

dólares)5.

“(…)  Que  o  BANKDROP  funciona  da  seguinte  forma:  nele  estão
registradas  as  contas  onde  foram  feitos  os  depósitos  no  exterior,
indicando quem depositou e quem pagou, os valores, datas e observação;
Que  os  clientes  estão  identificados  por  apelidos;  Que  no  sistema são
registrados também parte das comunicações entre o cliente e a mesa de
operação; Que no documento em anexo (ANEXO 2), pode explicar que:
cada linha é uma transação; Que a primeira coluna identifica a transação
do  banco  de  dados;  Que  a  terceira  coluna  representa  a  data  de
fechamento da operação; Que a quarta coluna representa a moeda; Que a
quinta  coluna  representa  o  valor  da  operação;  Que  a  sexta  coluna
representa o total da ordem do cliente; Que em algumas operações pode
haver saldo em alguma operação que não foi quitada com uma transação
apenas; Que a sétima coluna representa o cliente recebedor dos recursos
que é identificado por apelido; Que o cliente da sétima coluna é aquele
que recebe o valor, mas pode identificar contas de terceiros para receber
os  créditos;  Que  apesar  da  utilização  de  apelidos  para  identificar  os
clientes,  o  colaborador  irá  identificar  todos  eles;  Que  não  obstante  a
utilização de apelidos, ainda, as contas bancárias identificadas são todas
reais  e  possuem  todos  os  detalhes  necessárias  para  as  transferências
bancárias; Que no campo “Favorecido” (canto esquerdo em cima) está a
conta que receberá os valores; Que a oitava coluna (“BK”) representa o
cliente que está pagando a ordem; Que a nona coluna possui o número da
conta  que  receberá  os  recursos;  (…)”.  (Termo  de  colaboração  de
CLÁUDIO  BARBOZA referente  ao  Anexo  2  –  Autos  nº  0502638-
47.2018.4.02.5101)

5 As contas indicadas no sistema estão sendo objeto de cooperações jurídicas internacionais com outros países, bem
como de pedidos às Unidades de Inteligência Financeira (UIF), via COAF, que compõem o Grupo de Egmont, com base
nas recomendações 24 e 25 do GAFI. 
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A assustadora movimentação de recursos no exterior requereu que uma

estrutura  de  logística  fosse  montada  no  Brasil  a  fim  de  permitir  que  reais  fossem

transportados, custodiados e liquidados. 

Para  isso,  os  colaboradores  usavam  outro  sistema  informatizado,

chamado “ST”, a fim de controlar toda a movimentação de recursos (em dólares e em

reais). No referido sistema, que funcionava como uma conta-corrente, eram lançadas as

informações de cada um dos clientes dos colaboradores:

“Que o sistema ST funciona como um sistema bancário do colaborador,
registrando todos os  clientes  e transações  realizadas;  Que o ST é um
sistema de conta corrente, ao passo que o BankDrop é um local onde
ficam  registrados  os  detalhes  das  operações  no  exterior;  Que  o  ST
registra inclusive quanto que o colaborador ganhou no dia; Que todas as
transações  do  BANKDROP  estão  registradas  no  ST,  apesar  de  não
possuir  os  detalhes  das  contas  internacionais;  (...)”  (Termo  de
colaboração de CLÁUDIO BARBOZA, referente ao Anexo 2 – autos nº
0502638-47.2018.4.02.5101)

Que no ST há quatro possibilidades de transações: (1) compra, (2) venda,
(3) Tr US e (4) Tr R$; Que “compra” diz respeito à compra de dólares
pela “empresa”, isto é, o colaborador recebe dólares em conta que indica
no  exterior  e  em contrapartida  credita  valores  para  o  cliente  em sua
conta-corrente;  Que  “venda”  ocorre  quando  a  “empresa”  transfere
dólares  para  conta  indicada  pelo  cliente  e  recebe  reais  no  Brasil  em
contrapartida;  Que  “Tr  US”  significa  “transferência  dólar”,  isto  é  a
liquidação do negócio em dólar; Que “Tr R$” significa a “transferência
em reais”, isto é, a liquidação do negócio em reais; Que para obter o
extrato de um cliente é necessário selecionar no sistema “dólar e real”;
Que a liquidação de uma operação nem sempre é feita de forma imediata,
podendo  ser  fracionada  ao  longo  do  tempo,  ocasião  na  qual  serão
registradas  cada  uma  das  operações;  (...)”  (Termo de  colaboração  de
VINÍCIUS  CLARET,  referente  ao  Anexo  2  –  Autos  nº  0502638-
47.2018.4.02.5101)

No bojo do acordo de colaboração premiada celebrado com MARCELO

e RENATO CHEBAR, foi revelado que  SÉRGIO CABRAL se valeu dos serviços dos

referidos irmãos, operadores do mercado financeiro, para ocultar, em contas bancárias no

exterior o dinheiro da propina que recebeu no Brasil e que foi remetido ao exterior, por
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meio de operações dólar-cabo, assim como para operacionalizar o recebimento, a custódia

e distribuição dos recursos em espécie movimentados no Brasil pelo grupo criminoso6.

Nos  fatos  ora  imputados  ,    SÉRGIO  CABRAL  ,  que  era  um  grande  

“gerador de reais”, já que tinha muita disponibilidade de reais em espécie no país, entregou

valores  aos  IRMÃOS CHEBAR no  Brasil  para  serem creditados  na  conta  da  REMO

INVESTMENT  LTD  no  exterior,  de    EDSON  FIGUEIREDO  MENEZES  ,  como  

contrapartida à aquisição de vinhos em leilão internacional. 

Nesse  ponto,  cabe  demonstrar  a  relação  existente  entre  EDSON

FIGUEIREDO MENEZES  e a REMO INVESTMENTS LTD., beneficiária direta das

operações dólar-cabo realizadas. 

Inicialmente,  em pesquisas em fontes abertas observa-se que  EDSON

FIGUEIREDO  MENEZES aparece  como  diretor/presidente  da  offshore  REMO

INVESTMENTS LTD, localizada no Panamá7: 

6 Conforme  esclareceram  os  IRMÃOS  CHEBAR,  os  recursos  recebidos  dos  demais  integrantes  da  organização
criminosa eram custodiados em seu escritório, aguardando as determinações de pagamentos, transferências e entrega de
recursos em espécie. Apesar de tais determinações serem quase diárias, os colaboradores chegaram a manter o depósito
de cerca de R$ 2.000.000,00 da organização criminosa guardados em sua sala.
7 https://opencorporates.com/companies/pa/799661 (Acessado em 30/03/2020)

14/35



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

Ainda, na conta de e-mail giga5355@   utilizada por EDSON

FIGUEIREDO MENEZES e cujo sigilo foi afastado na cautelar de autos nº  0076845-

74.2018.4.02.5101, foram encontrados outros documentos que demonstram a titularidade

da REMO INVESTMENTS LTD, a exemplo da seguinte mensagem (DOC. 01):
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Afora  isso,  no  e-mail  edsonfmenezes@  foi  encontrada

conversa  que  indica  que  o  pagamento  das  compras  em  leilões  de  vinho  era  feito,

normalmente, por meio da REMO INVESTMENTS LTD SA (DOC. 02):

Tudo a demonstrar de forma incontestável que EDSON FIGUEIREDO

MENEZES é  o  titular  da  offshore REMO  INVESTMENTS  LTD  SA e  contas  a  ela

vinculadas, utilizadas por “GIGANTE” para lavar dinheiro da organização criminosa. 

16/35



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

3.2 Dos crimes antecedentes aos crimes de lavagem de dinheiro

A configuração do crime de lavagem de capitais narrado adiante também

está  alicerçada,  na  forma  do  Art.  2º,  §  1o, da  Lei  9.613/988,  em  diversos  crimes

antecedentes que já foram denunciados no âmbito das Operações Calicute e Eficiência (e

seus desdobramentos), em que foram revelados crimes de corrupção passiva (art. 317 do

CP), corrupção ativa (art. 333 do CP), pertinência a organização criminosa (art. 2º da Lei

12.850/2013), cartel  (art, 4º, inciso II, “a” e “b” da Lei 8.137/90)  e fraude às licitações

(artigos 90 e 96, V, da Lei 8.666/93).

Esse esquema de cartelização mediante pagamento de propina teve início

a  partir  do  momento  em  que  SÉRGIO  CABRAL  assumiu  em  2007  o  cargo  de

Governador do Estado do Rio de Janeiro, perdurando até o ano de 2014, englobando não

só licitações, contratações e execuções de  grandes obras públicas de construção civil no

Estado, mas também de outros setores do Governo do Estado do Rio de Janeiro, como

prestação de serviços  e até  mesmo a escolha do Rio de Janeiro como sede dos Jogos

Olímpicos de 2016. 

Enquanto  agentes  públicos  se  beneficiavam  do  esquema  criminoso

estabelecido  recebendo  vantagens  ilícitas  calculadas  a  partir  de  uma  porcentagem  do

faturamento desses contratos públicos, agentes econômicos se articulavam para dividir o

mercado, impedindo a concorrência de empresas não coligadas, contando sempre com a

anuência desses mesmos agentes públicos beneficiados.

As  investigações  realizadas  até  o  momento  conduziram  ao

desmantelamento  de  parte  da  organização  criminosa,  já  tendo  o  seu  líder,  SÉRGIO

CABRAL,  alcançado mais  de duzentos  e cinquenta anos de pena,  quando somadas as

inúmeras sentenças condenatórias em seu desfavor. 

8 Art.  2º,  § 1o, da Lei 9.613/98: A denúncia será instruída com indícios suficientes da existência da infração penal
antecedente, sendo puníveis os fatos previstos nesta Lei, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor, ou extinta a
punibilidade da infração penal antecedente.(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012).  
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Os  atos  de  lavagem  de  dinheiro  a  seguir  imputados  cingem-se  às

condutas  dos  denunciados  SÉRGIO  CABRAL, EDSON  MENEZES  e DARIO

MESSER, as quais objetivaram ocultar, dissimular e distanciar ainda mais a origem ilícita

do dinheiro proveniente de crimes perpetrados pela organização criminosa chefiada pelo

ex-governador. 

3.3 Dos crimes de evasão de divisas e lavagem de dinheiro cometidos por SÉRGIO

CABRAL, EDSON FIGUEIREDO MENEZES e DARIO MESSER

Em 26/09/2011, 29/09/2011, 04/10/2011 (por duas vezes) e 07/10/2011,

SÉRGIO CABRAL,  MARCELO e RENATO CHEBAR (CURIÓ),  promoveram, com

auxílio  de  CLAUDIO  FERNANDO  BARBOZA  DE  SOUZA,  VINICIUS  CLARET

VIEIRA BARRETO, DARIO  MESSER e EDSON  FIGUEIREDO  MENEZES, de

modo consciente e voluntário, a saída para o exterior, sem autorização legal, por meio de

05 (uma) operações dólar-cabo, do valor total de USD 303.045,00 (trezentos e três mil e

quarenta  e  cinco  dólares),  mediante transferências bancárias,  provenientes  de  contas

controladas por  doleiros, para conta em banco no exterior, em nome da offshore REMO

INVESTMENTS LTD, de titularidade de EDSON FIGUEIREDO MENEZES, indicada

por  SÉRGIO  CABRAL, MARCELO  e  RENATO  CHEBAR (CURIÓ),  mediante  a

entrega de valor correspondente em reais, no Brasil.

Outrossim,  consumados  os  delitos  antecedentes  de  organização

criminosa,  corrupção  e  contra  o  sistema  financeiro  nacional,  SÉRGIO  CABRAL,

EDSON  FIGUEIREDO  MENEZES, MARCELO e  RENATO CHEBAR,  CLAUDIO

FERNANDO  BARBOZA  DE  SOUZA,  VINICIUS  CLARET  VIEIRA  BARRETO  e

DARIO  MESSER,  de  modo  consciente  e  voluntário,  em  26/09/2011,  29/09/2011,

04/10/2011 (por duas vezes) e 07/10/2011, em cinco oportunidades distintas, tendo como

propósito  distanciar  o  dinheiro  derivado  dos  crimes  praticados  de  sua  origem  ilícita,

ocultaram e dissimularam a origem, a natureza, disposição, movimentação e a propriedade

de quantia em real correspondente a  USD  303.045,00 (trezentos e três mil e quarenta e
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cinco dólares), com a movimentação de recursos em espécie no Brasil, por intermédio de

serviços de doleiros e aquisição de vinhos em leilão internacional, estando todos incursos

no delito de lavagem de ativos.

Conforme se depreende das telas extraídas do sistema BANKDROP, em

que são registradas as operações feitas no exterior, foram constatadas cinco transferências

realizadas  por  diversos  doleiros  (identificados  como  GILO,  KANELA,  ID/GALERIA,

VICTORIA e PACPEIXE), nos dias 26/09/2011, 29/09/2011, 04/10/2011 (por duas vezes)

e 07/10/2011, em um total de USD 303.045,00, para conta da  REMO INVESTMENTS

LTD  nas  Ilhas  Cayman,  após  indicação  dos  IRMÃOS  CHEBAR,  identificados  pelo

codinome CURIÓ (DOC. 03). 

Na  transação  realizada  em  26/09/2011,  o  codinome  PACPEIXE

transferiu  USD 90.000,00 para  a  conta  da  REMO  INVESTMENTS LTD,  de  EDSON

FIGUEIREDO MENEZES, indicada pelos IRMÃOS CHEBAR: 
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Na  transação  realizada  em  29/09/2011,  o  codinome  VICTORIA

transferiu  USD 40.561,76 para  a  conta  da  REMO  INVESTMENTS LTD,  de  EDSON

FIGUEIREDO MENEZES, indicada pelos IRMÃOS CHEBAR: 

Na  primeira  transação  realizada  em  04/10/2011,  o  codinome

ID/GALERIA transferiu USD 40.000,00 para a conta da REMO INVESTMENTS LTD, de

EDSON FIGUEIREDO MENEZES, indicada pelos IRMÃOS CHEBAR: 
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Na segunda transação realizada em 04/10/2011, o codinome KANELA

transferiu  USD 25.000,00 para  a  conta  da  REMO  INVESTMENTS LTD,  de  EDSON

FIGUEIREDO MENEZES, indicada pelos IRMÃOS CHEBAR: 
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Na  transação  realizada  em  07/10/2011,  o  codinome  GILO  transferiu

USD  107.483,24  para  a  conta  da  REMO  INVESTMENTS  LTD,  de  EDSON

FIGUEIREDO MENEZES, indicada pelos IRMÃOS CHEBAR: 

Essas transferências foram custeadas pela entrega, no Brasil, de valores em

reais  pelos  IRMÃOS  CHEBAR  a  “JUCA”  e  “TONY”  no  mesmo  período,  conforme

ficaram registradas no Sistema ST de CURIÓ (DOC. 04)9:

9 As marcações em vermelho indicam os débitos na conta CURIÓ e as marcações em azul os créditos. 
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O extrato da conta CURIÓ no período em que ocorreram as operações

dólar-cabo objeto da presente denúncia, aponta os débitos atinentes às transferências para a
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REMO  INVESTMENTS  LTD  por  GILO,  KANELA,  ID/GALERIA,  VICTORIA  e

PACPEIXE, nos dias 26/09/2011, 29/09/2011, 04/10/2011 (por duas vezes) e 07/10/2011,

por  indicação  dos  IRMÃOS  CHEBAR,  corroborando  as  informações  registradas  no

BANKDROP. 

De igual forma, constam quatro entregas de reais em espécie no Brasil

pelos IRMÃOS CHEBAR (CURIÓ), provenientes dos crimes praticados pela organização

criminosa  liderada  por SÉRGIO CABRAL,  a  JUCA e  TONY no  mesmo período  da

remessa de dólares para a conta da REMO INVESTMENTS LTD, mais precisamente nos

dias  27/09/2011  (R$  500.000,00),  29/09/2011  (R$  500.000,00),  04/10/2011  (R$

1.340.000,00) e 07/10/2011 (R$ 600.000,00), consoante indicado na tabela acima. 

Todas as transferências para a conta da  REMO INVESTMENTS LTD,

controlada  por  EDSON  FIGUEIREDO  MENEZES foram,  portanto,  custeadas  pela

entrega de valores em reais no Brasil  pelos IRMÃOS CHEBAR a JUCA e TONY, os

quais, consequentemente, viabilizaram os depósitos no exterior na conta da offshore.

Dessa forma, os valores creditados na conta da REMO INVESTMENTS

LTD, de EDSON FIGUEIREDO MENEZES, eram oriundos de SÉRGIO CABRAL, o

qual valeu-se do sofisticado esquema de dólar-cabo para remetê-los ao exterior.

Há, portanto, provas robustas do cometimento de crimes de evasão de

divisas, em face das remessas de recursos para o exterior através de operações dólar-cabo,

bem como de crimes de lavagem de dinheiro, tendo em vista que a circulação de valores

em  reais  no  Brasil  se  deu  em  dinheiro  em espécie,  com  a  participação  de  terceiros,

completamente à margem do sistema financeiro nacional.

Contudo,  no  presente  caso,  o  crime  de  lavagem  de  dinheiro  não  se

limitou a tais fatos, tendo o grupo criminoso atuado para distanciar ainda mais o produto

do crime de sua origem ilícita, com a aquisição de vinhos em leilão internacional.
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A soma das cinco operações dólar cabo (USD 303.045,00) perfaz o valor

arredondado de  Invoice  localizada  no  e-mail  de  EDSON FIGUEIREDO MENEZES

referente à aquisição de vinhos, qual seja, USD 303.044,50, conforme será explicitado.

No dia 10/09/2011,    EDSON FIGUEIREDO MENEZES   adquiriu  no  

mercado internacional USD 303.044,50 em vinhos. Em contrapartida, nos dias   26/09/2011,  

29/09/2011,  04/10/2011  (por  duas  vezes)  e  07/10/2011  os  IRMÃOS  CHEBAR,  por

determinação  de    SÉRGIO CABRAL  ,  indicaram a  conta  da    REMO INVESTMENTS  

LTD  ,  de  titularidade  de    “GIGANTE”  ,  para  que  fossem  creditados  o  total  de  USD  

303.045,00, em cinco parcelas. 

A lavagem de ativos promovida pela organização criminosa chefiada por

SÉRGIO CABRAL, com a arrematação de vinhos em leilões internacionais, valendo-se

de interposta pessoa, foi narrada pelo colaborador CARLOS MIRANDA. 

O colaborador,  que  tinha  a  função  central  de  operador  financeiro  do

grupo, descreveu no Anexo 49 do acordo de colaboração premiada, o papel desempenhado

por EDSON FIGUEIREDO MENEZES (“GIGANTE”) na organização criminosa, que

não limitava-se ao pagamento de propina a  SÉRGIO CABRAL,  chamando a atenção,

para fins da presente inicial acusatória, a função de lavar dinheiro para     o ex-governador  

através da aquisição de vinhos em leilões internacionais: 

(…)  Que,  paralelo  a  isso,  GIGANTE  comprava  vinho  caros,  de
aproximadamente USD 1.000,00, em leilões em leiloeiros no exterior, já
tendo  comprado  anteriormente  para  CABRAL;  Que  a  solução
aventada,  então,  para  honrar  o  pagamento  do  restante  da  propina  foi
realizar compras de vinho por GIGANTE, escolhidos por CABRAL, e
posteriormente  repassados  a  este,  sendo  abatido  o  valor  do  vinho  da
propina  devida;  (...)  Que  CABRAL possuía  uma  excelente  adega  no
condomínio PORTOBELLO onde armazenava seus vinhos; Que a adega
de CABRAL do Leblon era menor; Que o colaborador passou a não mais
cobrar o valor da propina devida; Que CABRAL continuou a fazer os
pedidos, fazendo o seu abatimento;  Que GIGANTE quando trazia os
vinhos  do  exterior  mandava  entregar  na  casa  de  PAULO
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FERNANDO  onde  PEDRO  RAMOS  DE  MIRANDA os  recolhia
para transporte a Mangaratiba; Que as entregas de vinho na casa de
PAULO  FERNANDO  preocupava  o  próprio  PAULO,  em  razão  de
questões de segurança; (…) (DOC. 05) (grifos nossos)

Em  novo  depoimento  prestado  ao  Ministério  Público  Federal  no

Procedimento Investigatório Criminal no 1.30.001.001653/2018-49, CARLOS MIRANDA

prestou  maiores  esclarecimentos  a  respeito  da  aquisição  de  vinhos  por  EDSON

FIGUEIREDO MENEZES para o ex-governador: 

QUE em complemento ao depoimento prestado referente ao pagamento
de propina por EDSON MENEZES a SÉRGIO CABRAL, informa que,
no  início,  SÉRGIO  CABRAL pagava  a  EDSON  MENEZES  pela
aquisição de vinhos em leilões realizados no exterior; Que o valor era
informado por EDSON MENEZES (GIGANTE)  ou  por SÉRGIO
CABRAL ao  colaborador para que  fosse  feito  o  pagamento;  Que
MARCELO CHEBAR já chegou a entregar dinheiro em espécie a
GIGANTE para fins de pagamento de garrafas de vinho destinadas a
SÉRGIO CABRAL; Que algumas das entregas de vinho foram feitas
na  casa  de  PAULO  FERNANDO  MAGALHÃES  PINTO,  na  av.
Vieira Souto; Que PEDRO RAMOS ficava responsável por buscar as
garrafas e levar para o apartamento do Leblon ou para Mangaratiba; Que
a  partir  da  negociação  de  GIGANTE para  pagamento  de  propina  em
razão do leilão do BERJ, essas garrafas de vinho passara a ser entregues
como forma de pagamento de parte da propina. (...) (DOC. 06) (grifos
nossos)

Lado  outro,  PAULO  FERNANDO  MAGALHÃES  PINTO

GONÇALVES,  ex-assessor  de  SÉRGIO  CABRAL,  também  celebrou  acordo  de

colaboração premiada com o Ministério Público Federal10, no bojo do qual confirmou o

recebimento de garrafas de vinho adquiridas por EDSON FIGUEIREDO MENEZES em

benefício do ex-governador.

10 O acordo de colaboração premiada foi homologado nos autos n.º 0501487-80.2017.4.02.5101, em trâmite perante a 7ª
Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro.
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O colaborador declarou o seguinte: 

(…)  que em data que não se recorda, SÉRGIO CABRAL pediu ao
depoente que recebesse um lote de vinhos que seriam entregues por
EDSON MENEZES para o então governador; que então o depoente
recebeu em duas ou três oportunidades algumas caixas de vinho em
sua  casa,  remetidas  por  EDSON  MENEZES;  que  essas  caixas
posteriormente foram recolhidas por PEDRO RAMOS, assessor pessoal
de SÉRGIO CABRA; (...) (DOC. 07) (grifos nossos)

Dessa forma, PAULO FERNANDO MAGALHÃES PINTO corroborou

as  declarações  de  CARLOS MIRANDA no sentido de que recebeu em sua residência

caixas  de  vinho  adquiridas  por  EDSON  FIGUEIREDO MENEZES,  as  quais  foram

posteriormente recolhidas por PEDRO RAMOS, assessor do ex-governador. 

Depreende-se, portanto, que a arrematação de artigos de luxo – vinhos –

em  leilões  internacionais  por  EDSON  FIGUEIREDO  MENEZES  em  benefício  de

SÉRGIO CABRAL, com o posterior ressarcimento, é mais um mecanismo utilizado pela

organização  criminosa  para  ocultar  o  dinheiro  da  propina  recebido no Brasil  pelo  ex-

governador.

A partir  de  fontes  totalmente  independentes,  apurou-se  que  as

declarações dos colaboradores foram, ao cabo,  confirmadas,  restando evidenciada mais

uma  forma  de  ocultação  e  branqueamento  dos  valores  de  propina  arrecadados  pela

organização  criminosa,  desta  feita  com  a  contribuição  essencial  de  EDSON

FIGUEIREDO MENEZES, conhecido como “GIGANTE”. 

O sigilo telemático de EDSON FIGUEIREDO MENEZES foi afastado

na  cautelar  de  autos  n.º  0076845-74.2018.4.02.5101,  tendo  sido  localizadas  em  seus

endereços  de  e-mail  provas  de  corroboração importantes  em  relação  à  narrativa

apresentada por CARLOS MIRANDA, segundo a qual  “GIGANTE” não apenas pagou
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propina a SÉRGIO CABRAL, como também lavou dinheiro do ex-governador por meio

da aquisição de vinhos no mercado internacional. 

No conteúdo do endereço de e-mail edsonfmenezes@  foram

localizados diversos comprovantes de adquisição de vinhos por EDSON FIGUEIREDO

MENEZES em  leilões  internacionais  da  SOTHEBY'S  WINE  e  ZACHYS  WINE

AUCTIONS (DOC. 08). 

Em um dos e-mails foi encontrada a arrematação de grande quantidade

de  vinhos  no  dia  10  de  setembro  de  2011,  no  valor  de  USD  303.044,50,  em  leilão

promovido pela SOTHEBY'S WINE, em Nova Iorque (DOC. 09). 

Anexado ao referido e-mail constou a Invoice 980121, que discrimina

os  vinhos,  a  data  de  arrematação  (10/09/2011),  o  arrematante/devedor  (EDSON

FIGUEIREDO MENEZES) e o valor (USD 303.044,50): 
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Por todo o exposto, não há dúvidas de que, em 26/09/2011, 29/09/2011,

04/10/2011 (por duas vezes) e 07/10/2011, SÉRGIO CABRAL, RENATO E MARCELO

CHEBAR,  promoveram,  com  auxílio  de  CLAUDIO  FERNANDO  BARBOZA  DE

SOUZA,  VINICIUS  CLARET  VIEIRA  BARRETO,  DARIO  MESSER e  EDSON

FIGUEIREDO  MENEZES,  a  saída  para  o  exterior,  sem  autorização  legal,  de  USD

303.045,00, mediante cinco transferências bancárias, bem como ocultaram e dissimularam

a origem, localização, disposição de valores provenientes de infração penal, estando assim

todos incursos por  cinco vezes,  na forma do artigo 71,  no crime de evasão de divisas

tipificado no artigo 22, parágrafo único, primeira parte, da Lei 7.492/86, e no crime de

lavagem de dinheiro, previsto no artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98.
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4 – CAPITULAÇÃO DOS FATOS 

4.1 SÉRGIO DE OLIVEIRA CABRAL SANTOS FILHO

Tendo SÉRGIO DE OLIVEIRA CABRAL SANTOS FILHO:

1)  em  26/09/2011,  29/09/2011,  04/10/2011  (por  duas  vezes)  e

07/10/2011,  em  concurso  com  RENATO  E  MARCELO  CHEBAR,  promovido,  com

auxílio  de  CLAUDIO  FERNANDO  BARBOZA  DE  SOUZA,  VINICIUS  CLARET

VIEIRA BARRETO,  DARIO MESSER e EDSON FIGUEIREDO MENEZES, a  saída

para o exterior, sem autorização legal,  por meio de cinco operações dólar-cabo, o valor

total de USD 303.045,00, com cinco transferências bancárias, incorreu no crime tipificado

no artigo 22, parágrafo único, primeira parte, da Lei 7.492/86, na forma do artigo 71 do

Código Penal (cinco vezes);

2)  em  26/09/2011,  29/09/2011,  04/10/2011  (por  duas  vezes)  e

07/10/2011,  por  cinco vezes,  ocultado e dissimulado a origem,  a  natureza,  disposição,

movimentação e a propriedade de quantia em real correspondente a USD 303.045,00, com

a movimentação de recursos em espécie no Brasil, por intermédio de serviços de doleiros e

a aquisição de vinhos em leilão internacional,  que eram produto de crimes de corrupção,

organização criminosa e contra o sistema financeiro nacional, incorreu no crime tipificado

no artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98.

4.2 EDSON FIGUEIREDO MENEZES

Tendo EDSON FIGUEIREDO MENEZES:

1)  em  26/09/2011,  29/09/2011,  04/10/2011  (por  duas  vezes)  e

07/10/2011,  auxiliado  SÉRGIO  CABRAL,  RENATO  E  MARCELO  CHEBAR  a

promoverem,  com  auxílio  de  CLAUDIO  FERNANDO  BARBOZA  DE  SOUZA,
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VINICIUS CLARET VIEIRA BARRETO e DARIO MESSER, a saída para o exterior,

sem autorização legal,  por  meio  de cinco operações  dólar-cabo,  o  valor  total  de USD

303.045,00, com cinco transferências bancárias, incorreu no crime tipificado no artigo 22,

parágrafo único, primeira parte, da Lei 7.492/86, na forma do artigo 71 do Código Penal

(cinco vezes);

2)  em  26/09/2011,  29/09/2011,  04/10/2011  (por  duas  vezes)  e

07/10/2011,  por  cinco vezes,  ocultado e dissimulado a origem,  a  natureza,  disposição,

movimentação e a propriedade de quantia em real correspondente a USD 303.045,00, por

intermédio de serviços de doleiros e aquisição de vinhos em leilões internacionais,  que

eram produto de crimes de corrupção, organização criminosa e contra o sistema financeiro

nacional, incorreu no crime tipificado no artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98.

4.3 DARIO MESSER

Tendo DARIO MESSER:

1)  em  26/09/2011,  29/09/2011,  04/10/2011  (por  duas  vezes)  e

07/10/2011,  auxiliado  SÉRGIO  CABRAL,  RENATO  E  MARCELO  CHEBAR,  a

promoverem,  com  auxílio  de  CLAUDIO  FERNANDO  BARBOZA  DE  SOUZA  e

VINICIUS CLARET VIEIRA BARRETO, a saída para o exterior, sem autorização legal,

por meio de cinco operações dólar-cabo,  o valor total  de USD 303.045,00, com cinco

transferências  bancárias,  incorreu  no  crime  tipificado  no  artigo  22,  parágrafo  único,

primeira parte, da Lei 7.492/86, na forma do artigo 71 do Código Penal (cinco vezes);

2)  em  26/09/2011,  29/09/2011,  04/10/2011  (por  duas  vezes)  e

07/10/2011,  por  cinco vezes,  ocultado e dissimulado a origem,  a  natureza,  disposição,

movimentação e a propriedade de quantia em real correspondente a USD 303.045,00, com

a movimentação de recursos em espécie no Brasil, por intermédio de serviços de doleiros,
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que  eram  produto  de  crimes  de  corrupção,  organização  criminosa  e  contra  o  sistema

financeiro nacional, incorreu no crime tipificado no artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98.

Vale frisar que os conjuntos de fatos narrados separadamente constituem

imputações autônomas. Nesse diapasão, os diferentes conjuntos de fatos criminosos foram

praticados em concurso material, devendo as penas dos diferentes delitos serem aplicadas

na forma do artigo 69, do Código Penal (dois conjuntos de crimes praticados em concurso

material).

5 – REQUERIMENTOS FINAIS

Diante  do  exposto,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL requer  o

recebimento e processamento da denúncia, com a citação dos denunciados para o devido

processo penal e oitiva das testemunhas e colaboradores (observando-se o teor de seus

acordos de colaboração premiada), a designação da audiência prevista nos arts. 399 e 400

do Código de  Processo Penal,  após  o recebimento  da  resposta  dos  réus,  em razão da

inexistência das hipóteses previstas no art. 397 do mesmo diploma legal. 

Requer  a  produção  das  provas  que  se  façam  necessárias  durante  a

instrução  processual. Ao final, seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal,  nos

termos deduzidos na presente peça.

Uma  vez  confirmadas  as  imputações,  requer  a  condenação  dos

denunciados pelos crimes imputados, bem como à reparação integral do dano na forma a

seguir11:  i) SÉRGIO DE OLIVEIRA CABRAL SANTOS  FILHO, no  valor  de  R$

1.690.991,10 de  danos  materiais,  e  R$  1.690.991,10,  de  danos  morais;  ii)  EDSON

FIGUEIREDO MENEZES,  no  valor  de  R$  1.690.991,10,  de  danos  materiais,  e  R$

11 Para a conversão dos valores em dólar americano foi utilizada a cotação oficial no dia 24/04/2020: 1 dólar americano
equivale a 5,58 reais. 
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1.690.991,10 de danos morais;  iii)  DARIO MESSER, no valor de  R$  1.690.991,10, de

danos materiais, e R$ 1.690.991,10, de danos morais.

Requer, por fim, a distribuição dos autos por dependência aos processos

indicados no topo desta petição. 

Rio de Janeiro/RJ, 24 de abril de 2020.

Eduardo Ribeiro Gomes El Hage

Procurador da República

Fabiana Keylla Schneider

Procuradora da República

Marisa Varotto Ferrari

Procuradora da República

 

José Augusto Simões Vagos

Procurador Regional da República 

Gabriela de G. A. M. T. Câmara

Procuradora da República

Almir Teubl Sanches

Procurador da República

Rodrigo Timóteo da Costa e Silva

Procurador da República

Stanley Valeriano da Silva

Procurador da República

Felipe A. Bogado Leite

Procurador da República
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ROL DE COLABORADORES:

1)  CARLOS  EMANUEL  DE  CARVALHO  MIRANDA,  colaborador  a  comparecer

independentemente de intimação;

2)  PAULO  FERNANDO  MAGALHÃES  PINTO  GONÇALVES,  colaborador  a

comparecer independentemente de intimação;
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3)  VINICIUS  CLARET  VIEIRA  BARRETO,  colaborador  a  comparecer
independentemente de intimação;

4)  CLAUDIO  FERNANDO  BARBOZA  DE  SOUZA,  colaborador  a  comparecer
independentemente de intimação;

5)  RENATO  HASSON  CHEBAR,  colaborador  a  comparecer  independentemente  de

intimação;

6)  MARCELO  HASSON  CHEBAR,  colaborador  a  comparecer  independentemente  de

intimação.
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